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Resumo
Dados oriundos de investigações recentes em psicologia cognitiva, neuropsicologia e neurociência cog-
nitiva tem permitido um crescente consenso de que as representações numéricas nos adultos e o pensa-
mento matemático culturalmente construído dependem da interação entre o chamado “senso numérico”, 
observado em bebês humanos e em outras espécies animais, e a linguagem. Na pesquisa com bebês, a 
técnica do “olhar preferencial” tem permitido a descoberta de habilidades sofi sticadas em idades preco-
ces, entre elas as de soma e subtração. A neuropsicologia apresenta casos de lesões em áreas do cérebro 
que causam prejuízos a habilidades específi cas, com preservação de outras. E a neurociência cognitiva, 
por meio de modernos recursos de neuroimagem, tem permitido a localização precisa de áreas cerebrais 
responsáveis pelo processamento numérico. Todas essas contribuições lançam luzes sobre a natureza 
da cognição numérica subjacente à matemática. São apresentados e discutidos dados produzidos por 
pesquisas nas referidas áreas, bem como suas implicações para as teorias clássicas do desenvolvimento 
cognitivo e do conceito de número, em particular. Discute-se também a visão decorrente sobre a relação 
entre biologia e cultura, que passam a ser vistas não mais de maneira dicotômica e sim como continui-
dade uma da outra, bem como implicações pedagógicas e sobre a formação de educadores.

Palavras-chave: Senso numérico, representação numérica, pensamento matemático, modelos de 
cognição numérica.

From Innate Numerical Representations to Culturally 
Constructed Mathematics

Abstract
Data from recent research in cognitive psychology, neuropsychology and cognitive neuroscience has 
allowed a growing consensus that the numerical representations in adults and the culturally constructed 
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mathematical thinking depend on the interaction between the so-called “number sense”, observed in 
human babies and in other animal species, and the language. In research with babies, the technique of 
“preferential looking” has allowed the discovery of sophisticated skills in early ages, among them those 
of addiction and subtraction. The neuropsychology presents cases of lesions in areas of the brain that 
cause damage to specifi c skills, with preservation of others. And cognitive neuroscience, by means of 
neuroimaging features modern, has allowed the precise location of brain areas responsible for numeric 
processing. All these contributions shed light on the nature of numerical cognition underlying mathe-
matics. Data produced by those areas are presented and discussed research, as well as its implications 
for the classical theory of cognitive development and the concept of number in particular. It discusses 
also the vision arising on the relationship between biology and culture, which will be seen no more as 
dichotomous way but as a continuation of each other, as well as pedagogical implications and on the 
training of educators.

Keywords: Number sense, numeric representation, mathematical thought, numerical cognition  
models.

Desde las Representaciones Numéricas Innatas hacia 
la Matemática Culturalmente Construida

Resumen
Datos de recientes investigaciones en psicología cognitiva, la neuropsicología y la neurociencia cog-
nitiva han permitido un creciente consenso de que las representaciones numéricas en adultos y el pen-
samiento matemático culturalmente construido dependen de la interacción entre el llamado “sentido 
numérico”, observados en bebés humanos y otras especies animales y la lengua. En la investigación con 
los bebés, la técnica de “mirada preferencial” ha permitido el descubrimiento de habilidades sofi sticadas 
en edades tempranas, entre ellos los de suma y resta. La neuropsicología presenta casos de lesiones en 
áreas del cerebro que causan daño a las habilidades específi cas, con la preservación de las demás. Y la 
neurociencia cognitiva, mediante modernos recursos de neuroimagen, ha permitido la ubicación precisa 
de las áreas del cerebro responsables por el procesamiento numérico. Todas estas contribuciones arrojan 
luz sobre la naturaleza de la cognición numérica subyacente a la matemática. Son presentados y discuti-
dos datos de investigación producidos en esas áreas, así como sus implicaciones para la teoría clásica de 
desarrollo cognitivo y el concepto de número en particular. Se analiza también la visión que surge en la 
relación entre biología y cultura, que será vista no más como dicotómica sino como una continuación de 
ambas, así como implicaciones pedagógicas y respecto la formación de los educadores.

Palabras clave: Sentido numérico, representación numérica, pensamiento matemático, modelos de 
cognición numérica.

Há um crescente consenso de que as repre-
sentações numéricas nos adultos e o pensamento 
matemático culturalmente construído dependem 
da interação entre um “senso numérico” (Dehaene, 
1997) presente em bebês desde tenra idade 
(Dehaene, Dehaene-Lambertz, & Cohen, 1998; 
para uma revisão em português veja Andrade, 
2006a, 2006b), e a linguagem (Andrade, 2006a; 
Carey, 2004; Gelman & Butterworth, 2005; 
Spelke, 2003; Wynn, 1992a). O senso numérico 
é visto como constituído de dois mecanismos não 

verbais de percepção genuinamente numérica: 
um sistema exato para numerosidades pequenas 
(ou subitizáveis2) até quatro elementos, e 
um sistema aproximado para numerosidades 
maiores (Carey, 2004; Feigenson, Dehaene, & 

2 O termo “subitização” é derivado de “súbito” (re-
pentino) e tem sido usado como referência à capa-
cidade que temos para reconhecer e discriminar, 
em frações de segundo, conjuntos de até três ou 
quatro elementos sem o emprego da contagem.
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Spelke, 2004). O presente artigo apresenta um 
levantamento sobre essas concepções, baseado 
em investigações empíricas recentes sobre a 
natureza dos sistemas cognitivos subjacentes ao 
comportamento numérico.

Paradigmas Teórico-Empíricos 
da Psicologia e Neurociência 

Cognitivas

Piaget declarou que o primeiro ano de vida 
ainda era um abismo de mistérios para o psicó-
logo e que a observação do bebê em ação seria 
uma janela para descobrirmos o que se passa 
em sua mente e tudo o que há sobre psicologia 
(Lima, 1999). A moderna psicologia cognitiva 
vem trabalhando há décadas para descobrir, pelo 
menos em parte, o que acontece na mente dos 
bebês por meio do estudo detalhado e controlado 
do seu comportamento.

Desde meados dos anos 1960 se sabe da 
existência do “refl exo de orientação”, presente 
nos bebês e, portanto, considerado inato nos hu-
manos, de prestar mais atenção a estímulos no-
vos do que aos familiares (Fantz, 1964). Se há 
esta preferência pela novidade, conclui-se que 
eles são capazes de perceber diferenças entre o 
novo e o velho. A técnica do olhar preferencial, 
baseada no refl exo de orientação, é conhecida 
como “habituação”. Seu emprego consiste de 
mostrar-se uma fi gura ou objeto ao bebê repe-
tidas vezes, até que se observe uma diminuição 
sensível no seu tempo de olhar, o que é tomado 
como indicativo de habituação, isto é, familiari-
zação com o estímulo. Tendo a criança se habi-
tuado com um determinado estímulo, mostra-se 
um novo, no qual diferenças específi cas serão 
manipuladas, tais como forma, cor, quantidade, 
etc. Se o bebê olhar signifi cativamente por mais 
tempo para o estímulo novo, isso sugere que 
houve “desabituação”: discriminação das dife-
renças entre o primeiro e o segundo estímulos. 
Esse paradigma tem permitido aos pesquisado-
res avaliar se o bebê é ou não capaz de discri-
minar atributos diversos, trazendo novas luzes 
sobre suas capacidades inatas. Graças a esse 
método e a outras novas técnicas de pesquisa, 
as três últimas décadas têm testemunhado um 

acúmulo de evidências notáveis de capacidades 
muito precoces, até mesmo em recém-nascidos. 
Elas sugerem, com muita eloquência, que o bebê 
humano possui uma percepção muito precoce do 
comportamento dos objetos no espaço e do pró-
prio espaço (Spelke, 2003), bem como dos sons 
linguísticos (Kuhl, 2004), dos padrões musicais 
(Andrade, 2004; para uma revisão veja Andrade 
2006a, 2006b; Andrade & Prado, 2003; Prado, 
2010) e da numerosidade (Hauser & Spelke, 
2004; Wynn, 1992a), sobre a qual nos concen-
traremos aqui. 

Pesquisa com Bebês: Estudos 
Clássicos

Em 1992, K. Wynn publicou um dos mais 
importantes experimentos sobre numerosidade 
em bebês. Ela tomou 32 crianças de cinco me-
ses de idade, em média, subdividindo-as em dois 
grupos iguais. Um deles, denominado “1 + 1”, 
foi exposto a uma situação em que, inicialmen-
te, apresentava-se um palco de fantoches vazio. 
Em seguida, por uma abertura lateral, uma mão 
com luva de um adulto introduzia um boneco. 
Na sequência, um anteparo era erguido à frente 
do palco, cobrindo a cena e outro boneco era vi-
sivelmente introduzido pela abertura lateral. Por 
um fundo falso, ainda com o anteparo levantado, 
um auxiliar de pesquisa podia remover um bo-
neco sem que esta operação pudesse ser vista. 
Finalmente, o anteparo frontal era baixado, re-
velando dois bonecos – resultado correto –, ou 
um boneco – resultado incorreto. O outro grupo, 
denominado “2 – 1”, foi exposto a uma opera-
ção de subtração. A cena inicial apresentava a 
introdução de dois bonecos no palco. Ao ser le-
vantado o anteparo, um era retirado de modo vi-
sível para os bebês pela abertura lateral. Quando 
o anteparo era, fi nalmente, baixado, o resultado 
podia ser o esperado: um boneco; ou inespera-
do: dois bonecos. Antecedendo essas operações, 
todos os bebês foram expostos a um e dois bo-
necos, mensurando-se seu tempo de olhar, o que 
serviu como medida de linha de linha de base 
para comparações ulteriores. Cada operação de 
adição ou subtração foi exibida seis vezes para 
cada participante dos dois grupos, alternando-
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-se o número de itens resultante entre um e dois. 
Ou seja, os resultados foram alternados entre 
correto e impossível, três vezes cada. Sendo a 
variável dependente o tempo de olhar, os dados 
foram comparados mediante o Teste t, revelan-
do que os bebês olharam mais longamente para 
os resultados incorretos do que para os corretos, 
sendo essa diferença estatisticamente signifi can-
te ao longo de todos os blocos de testes. Com 
base nesse resultado, a autora concluiu que a ex-
plicação mais plausível para ele é que os bebês 
podem efetuar operações aritméticas simples e 
que tal habilidade é inata, fornecendo a base para 
o desenvolvimento do conhecimento aritmético 
ulterior. Alguns pesquisadores levantaram a pos-
sibilidade de que em vez de estarem discrimi-
nando os arranjos com base na numerosidade, os 
bebês de Wynn (1992a) e de estudos semelhan-
tes, poderiam estar esboçando uma preferência 
por estímulos com os quais já estivessem fami-
liarizados e/ou pelos arranjos simplesmente com 
mais objetos (Cohen & Marks, 2002).

No primeiro de três experimentos, replican-
do, com modifi cações, o procedimento de Wynn 
(1992a), Cohen e Marks (2002) expuseram 80 
bebês de cinco meses a uma série de dois tipos 
de operações: “1 + 1” e “2 – 1”. Diferentemente 
do estudo original, em que houve alternância de 
dois resultados para cada uma daquelas opera-
ções: correto ou incorreto, os bebês de Cohen e 
Marks viam quatro, isto é, 0, 1, 2 ou 3 objetos, 
perfazendo um total de oito pares de eventos nu-
méricos e, portanto, seis incorretos e apenas dois 
corretos. Apesar dessas diferenças metodológi-
cas, os resultados foram semelhantes aos obtidos 
por Wynn – maior tempo de olhar para o resul-
tado incorreto tanto no grupo de adição (1 + 1) 
quanto no de subtração (2 – 1), no primeiro bloco 
de tentativas de teste. Entretanto, os participan-
tes não mostraram preferência pelo resultado in-
correto 3 em todos os blocos. Em suma, ao longo 
de todo o primeiro experimento, os bebês de Co-
hen e Marks olharam por mais tempo não para 
todos os resultados incorretos, mas preferiram os 
resultados de exibição idêntica à exibição inicial 
dos estímulos, que antecedeu a fase de testes.

Portanto, Cohen e Marks (2002) argumen-
taram que o maior tempo de olhar para os re-

sultados incorretos no experimento de Wynn 
(1992a) poderia ser explicado pela preferência 
pela familiaridade com o padrão de estímulos da 
cena inicial. Num terceiro experimento, Cohen e 
Marks (2002) mostraram a 16 bebês, também de 
cinco meses, eventos de “mudança de número”, 
mas sem qualquer operação aritmética, nos quais 
os bebês viam tanto 1 quanto 2 objetos serem 
escondidos por uma tela, cuja remoção, alguns 
segundos depois, podia revelar 0, ou 1, 2 ou 3 
itens. Aqui, os bebês novamente olharam por 
mais tempo para o resultado possível, no qual o 
número revelado era o mesmo que o da exibição 
inicial, do que para o resultado impossível.

No entanto, a hipótese da familiaridade le-
vantada com base nesses dois experimentos de 
Cohen e Marks (2002) não explica porque os be-
bês de Wynn (1992a) também olharam por mais 
tempo para o resultado incorreto (3) após a ope-
ração “1 + 1”, além do resultado incorreto (1). 
Num segundo experimento, com 16 participan-
tes com as mesmas características dos anterior-
mente descritos, os autores tentaram mostrar que 
a preferência por 3 após a operação “1 + 1”, po-
deria ser explicada pela preferência por arranjos 
maiores e apresentaram diferentes arranjos de 0, 
1, 2 ou 3 itens, sem qualquer operação aritméti-
ca prévia, para os bebês simplesmente olharem 
para eles. Entretanto, no primeiro bloco os bebês 
olharam por mais tempo para 2 do que para 3 
itens e a tendência de olharem por mais tempo 
os arranjos maiores começou a ocorrer somente 
no segundo bloco de tentativas. Mas, ainda as-
sim, os dados desse segundo experimento foram 
tomados como evidência de que na adição “1 + 
1”, do estudo de Wynn (1992a), os bebês olha-
ram por mais tempo para o resultado incorreto 
(3) do que no resultado correto, devido a uma 
preferência para números maiores e não porque 
tinham gerado uma expectativa de que o resulta-
do seria 2.

De fato, a hipótese da preferência por quan-
tidades maiores cai por terra se levarmos em con-
ta, primeiramente, que no próprio experimento 1 
de Cohen e Marks (2002), os bebês não olharam 
signifi cativamente por mais tempo para o par in-
correto “1 + 1 = 3” do que para o par correto “1 + 
1 = 2” e, em segundo lugar, que a preferência por 
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números maiores no segundo não emergiu antes 
de suas quatro primeiras tentativas.

Em suma, além de os resultados de Cohen e 
Marks (2002) não serem satisfatoriamente con-
sistentes com sua hipótese de preferência pela 
familiaridade e pelos arranjos mais numerosos 
como explicação para os resultados de Wynn 
(1992a), eles também não foram sufi cientes para 
demostrar que as operações de adição e subtra-
ção não fazem diferença no paradigma padrão, 
em que há somente dois resultados ao invés de 
quatro (Carey, 2002). Em outras palavras, além 
de Cohen e Marks (2002) não terem produzido 
evidências consistentes com sua hipótese dual, 
eles não replicaram os resultados originais por-
que, como argumentaria posteriormente a pró-
pria Wynn (2002), o método utilizado por eles 
desvia-se do paradigma padrão de “violação de 
expectativa”, no qual são equilibrados os resul-
tados corretos e incorretos. Nas variações que 
introduziram, além do excesso de resultados di-
ferentes − quatro, em contraste com os dois do 
estudo de Wynn (1992a) − houve também um 
grande desequilíbrio entre eventos impossíveis 
(75% das tentativas) e possíveis, em contraste 
com os 50% de eventos possíveis e 50% de im-
possíveis, do experimento de Wynn (1992a).

Essas variações podem ter signifi cado a 
imposição de uma sobrecarga de informações, 
com um excesso de resultados diferentes e, 
consequentemente, de muitas possibilidades de 
escolhas, induzindo a atenção dos bebês para 
características perceptivas superfi ciais em detri-
mento das diferenças conceituais, cuja detecção 
requer processos inferenciais, os quais podem 
ser os primeiros a sofrerem prejuízos sob condi-
ções de sobrecarga de informação (Carey, 2002; 
Wynn, 2002).

Além do excesso de informação na exibição 
de quatro resultados diferentes, o delineamento 
experimental de Cohen e Marks (2002) também 
sofre do desequilíbrio entre uma maioria de 75% 
de eventos impossíveis, contra uma minoria de 
25% de eventos possíveis, desequilíbrio este que, 
junto com o excesso de repetições e escolhas, 
pode levar os bebês a aprenderem rapidamente 
a “esperar o inesperado”, ou que qualquer resul-
tado é “possível” neste contexto experimental. 

Ademais, esta hipótese não leva em conta que 
a descobertas de Wynn (1992a) geraram muitas 
replicações e extensões importantes, bem como 
novos paradigmas experimentais cujos resulta-
dos descartam defi nitivamente a hipótese opcio-
nal da preferência pela familiaridade (Andrade, 
2006b). 

Evidências Robustas do Senso 
Numérico em Bebês 

e sua Natureza Supramodal3

Há abundantes evidências oriundas de ou-
tros paradigmas experimentais para a perma-
nência da representação de objetos escondidos e 
seus atributos numéricos em bebês pré-verbais, 
incluindo contextos empíricos que controlam 
eventuais efeitos de preferência pela familiari-
dade sensório-perceptiva. 

Por exemplo, Simon, Hespos, e Rochat 
(1995) mostraram que os bebês responderam às 
transformações numéricas de objetos na tarefa 
de Wynn (1992a), mesmo quando as caracterís-
ticas desses objetos mudavam atrás da cortina, 
como, por exemplo, a substituição de um bone-
co por outro. Isto mostra que os bebês se basea-
ram nas diferenças numéricas dos arranjos e não 
em diferenças sensoriais superfi ciais do objeto, 
como forma, cor, etc. 

Koechlin, Dehaene e Mehler (1997) repli-
caram os resultados de Wynn (1992a), mostran-
do que os bebês respondiam ao número mesmo 
quando os objetos ocluídos se moviam sobre 
uma plataforma giratória, tornando sua locali-
zação variável e imprevisível, indicando, assim, 
que os bebês responderam às diferenças numé-
ricas e não à localização dos objetos e, conse-
quentemente, não à familiaridade sensório-per-
ceptiva.

Aguiar e Baillargeon (1999) realizaram um 
estudo com palcos separados, no qual as pre-
ferências por familiaridade foram totalmente 

3 O neologismo “supramodal” é empregado na lín-
gua inglesa, mais particularmente por integrantes 
da comunidade científi ca, como referência àquilo 
que transcende qualquer modalidade sensorial es-
pecífi ca (visual, auditiva, olfativa, etc.). 
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controladas e ainda assim bebês de apenas 2,5 
meses distinguiram entre eventos com um e dois 
objetos e olharam mais tempo para resultados 
incorretos e não para os arranjos perceptivos 
familiares. Da mesma forma, bebês de 6 a 8 
meses de idade distinguem a numerosidade não 
somente de objetos, mas também de eventos ou 
ações, como a mudança no número de pulos de 
um fantoche (Wynn, 1996). Portanto, a discri-
minação dos atributos numéricos de eventos ou 
ações é de difícil conciliação com a hipótese 
de preferência pela familiaridade de Cohen e 
Marks (2002).

Os bebês também são sensíveis à numerosi-
dade contida em informações auditivas e, ainda, 
são capazes de integrar informações numéricas 
nas modalidades visual e auditiva. Starkey, Spel-
ke, e Gelman (1990) mostraram a bebês diapo-
sitivos com 2 ou 3 objetos que produzem 2 ou 3 
sons. Ao ouvirem duas batidas os bebês olham 
por mais tempo ao slide com 2 objetos e, da 
mesma forma, ao ouvirem 3 batidas eles olham 
por mais tempo para os slides contendo 3 obje-
tos. Conclui-se que bebês de 6 a 8 meses podem 
parear objetos e sons e relacionarem a numero-
sidade contida em informações de modalidades 
sensórias diferentes. 

Recentemente, Kobayashi, Hiraki, Mugi-
tani, e Hasegawa (2004) replicaram as operações 
de Wynn (1992a) envolvendo objetos acústicos 
e visuais. Bebês de cinco meses entendem que a 
adição de 1 objeto visual + 1 tom é igual a 2 ob-
jetos (ou eventos) e, da mesma forma, esperam 
que 1 objeto visual + 2 tons é igual a 3 objetos, 
bem como 2 objetos visuais + 1 tom também é 
igual a 3 objetos. A capacidade de reconhecer 
operações aritméticas básicas com estímulos de 
diferentes modalidades sensoriais indica for-
temente que esta capacidade numérica não é o 
refl exo de uma simples tendência de preferir ar-
ranjos sensoriais e perceptivos gerais familiares 
ou mais complexos. Além disso, também indica 
que a percepção numérica é de natureza supra-
modal.

Huntley-Fenner, Carey e Solimando (2002), 
usando o mesmo paradigma de Wynn (1992a) 
mostraram a bebês de 8 meses de idade even-

tos de adição “1 + 1 = 2” (possível ou correto) 
ou 1 (impossível ou incorreto) empregando três 
diferentes tipos de material: dois objetos coesos, 
sendo um rígido e outro fl exível, e um objeto 
não coeso, isto é, uma porção de areia. Os dois 
objetos coesos foram preparados para imitarem 
os mesmos atributos sensório-perceptivos super-
fi ciais de uma porção de areia. Isto é, foram co-
bertos com areia (técnica de colagem) de modo a 
apresentarem a mesma aparência, forma e volu-
me de uma porção/pilha de areia, mas possuíam 
uma corda fi xada em sua extremidade superior 
para poderem ser suspensos e baixados revelan-
do sua coesão e solidez. 

Neste estudo de Huntley-Fenner e cole-
gas (2002) os bebês olharam consistentemente 
por mais tempo para os resultados impossíveis 
nas adições de objetos coesos, mas não para os 
eventos impossíveis para as porções de areia 
despejadas no palco. Em todas as tentativas des-
te estudo os bebês primeiramente sempre viram 
uma única entidade no palco, isto é, um objeto 
coeso ou uma porção de areia despejada, antes 
que esta fosse coberta por uma tela, de modo que 
após a adição de mais uma entidade idêntica os 
resultados impossíveis ou incorretos correspon-
deriam aos resultados idênticos ao estímulo ini-
cial ou familiares, de modo que, de acordo com 
a hipótese da familiaridade de Cohen e Marks 
(2002), os bebês deveriam olhar por mais tem-
po aos resultados incorretos em ambas as séries 
com objetos coesos e porções de areia. O fato 
de os bebês terem olhado por mais tempo para 
os resultados incorretos somente nas séries com 
objetos coesos, sugere fortemente que este com-
portamento não refl ete a preferência pela fami-
liaridade, como proposto por Cohen e Marks 
(2002), mas sim por outra coisa, provavelmente 
a numerosidade. 

Um fato importante do estudo de Huntley-
-Fenner et al. (2002) é que os bebês falham em 
construir representações de indivíduos não coe-
sos como porções de areia, ou seja, em formar a 
representação de uma porção de areia como um 
indivíduo particular que pode ser rastreado no 
tempo e no espaço, mas são bem sucedidos com 
objetos coesos. 
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De fato a coesão é usada por todas as cul-
turas para distinguir não somente entre objetos 
individuais e coleções de objetos, mas também 
para distinguir objetos de substâncias não coe-
sas ou não sólidas, como areia e água, respec-
tivamente, distinção que se refl ete nos sistemas 
nominais de muitas línguas do mundo, que mar-
cam a distinção entre entidades que podem ser 
diretamente contadas de entidades não contáveis 
(Huntley-Fenner et al., 2002). Por exemplo, nós 
podemos dizer três cães porque o nome “cão” é 
um “nome contável” (count name), isto é, que se 
refere a um objeto individual e coeso e, portanto, 
contável, mas não podemos dizer “uma areia” 
ou “três areias” ou ainda “uma água” ou “três 
águas”, a não ser que estes “nomes de massa” 
(mass names) sejam acompanhados de palavras 
de medida ou classifi cadora, tais como “dois 
montes de areia” ou “dois copos d’água” (Carey, 
1997; Huntley-Fenner et al., 2002). 

Realmente, os adultos parecem construir 
naturalmente o conceito de que materiais como 
areia e água não são indivíduos ou entidades 
não-individuadas. Carey (1997) nota que todas 
as línguas marcam a distinção gramatical entre 
objetos “individuáveis” e objetos não individu-
áveis, apesar da variação entre as línguas quan-
to às entidades contempladas por essa distinção 
gramatical. Por exemplo, há línguas que indivi-
duam somente pessoas, línguas que individuam 
também animais e objetos inanimados e línguas, 
como o português e o inglês, que incluem na sua 
individuação quaisquer estruturas complexas 
que possam ser rastreadas no tempo e no espaço 
como um todo coeso e coerente, bem como en-
tidades abstratas (como um “cochilo” ou “uma 
opinião”; Carey, 1997). Portanto, a pesquisa 
sobre a permanência do objeto em bebês ainda 
muito novos e suas respectivas representações, 
bem como o rastreamento de objetos, tanto em 
bebês quanto em adultos, são abordagens cujos 
rótulos psicológicos são pertinentes e apropria-
dos do ponto de vista comportamental, de modo 
que objetos coesos possuem um status privile-
giado em relação aos objetos não coesos em nos-
so sistema neurocomputacional, pois estabele-
cem representações de indivíduos e os rastreiam 
no tempo e no espaço. 

O Paradigma da Busca Manual 
por Objetos

Evidências muito convincentes sobre a na-
tureza genuinamente numérica das respostas 
comportamentais dos bebês de Wynn (1992a) 
também foram produzidas em estudos posterio-
res com um novo paradigma não baseado na ha-
bituação, mas sim na busca manual por objetos.

À mesma época de Wynn (1992a), Starkey 
(1992) desenvolveu um método no qual crianças 
de 1 a 4 anos viram bolas de tênis sendo colo-
cadas em uma caixa opaca e, depois, viram os 
experimentadores acrescentarem ou retirarem de 
uma a três bolas da caixa. Ao serem instadas a 
retirarem as bolas após as operações de adição 
ou subtração as crianças de um ano e meio a dois 
anos procuravam pelo número correto de bolas 
até a quantidade de 4, demonstrando uma com-
preensão dessas operações numéricas ainda em 
fase pré-verbal.

Este método de busca manual foi mais re-
centemente adaptado para crianças de 8 a 12 me-
ses (Feigenson & Carey, 2003; Van de Walle, 
Carey, & Prevor, 2000). Enquanto o paradigma 
do “olhar preferencial” é uma tarefa de reco-
nhecimento, comparando-se um evento visual 
anterior com um atual, e fornece uma medida 
indireta sobre “quantos objetos o bebê acha que 
tem naquele evento”, a busca manual é uma ta-
refa com maiores demandas de memória de tra-
balho, uma vez que não há comparação e exige 
a manutenção da representação dos objetos por 
10 a 20 seg, fornecendo, portanto, uma evidên-
cia direta, representada pela busca de um obje-
to que está na mente do bebê (Van de Walle et 
al., 2000). A busca manual por objetos escon-
didos tem produzido resultados semelhantes e 
até mais contundentes que os do paradigma do 
“olhar preferencial”, revelando que, de fato, os 
mecanismos cognitivos envolvidos em ambos 
os métodos são os mesmos. Ao verem um ex-
perimentador esconder uma bolacha num balde 
opaco à esquerda e, depois, esconder sucessiva-
mente 1+1= 2 bolachas no balde à direita, bebês 
de 10 a 12 meses procuram o balde com a maior 
quantidade e fazem o mesmo com arranjos 1 
vs. 3, 2 vs. 3, mas falham ao comparar 2 vs. 4, 
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3 vs. 4 e 3 vs. 6 (Feigenson, Carey, & Hauser, 
2002). Entretanto, além da numerosidade per se, 
este sistema numérico exato também computa 
as propriedades contínuas de pequenas coleções 
subitizáveis. No mesmo estudo com biscoitos 
realizado por Feigenson et al. (2002), quando os 
experimentadores colocaram um biscoito com 
o dobro do tamanho num balde e dois biscoitos 
menores no outro balde cujas áreas somadas era 
a metade do biscoito grande, os bebês escolhe-
ram o balde com o biscoito maior e não o balde 
com os dois biscoitos menores, portanto, base-
ando sua escolha nas informações quantitativas 
contínuas e não-numéricas dos objetos. Estudos 
posteriores com o paradigma da busca manual 
mostraram que quando essas variáveis contínu-
as são totalmente controladas, de forma a criar 
coleções subitizáveis numericamente diferentes 
mantendo-se constante a área dos objetos escon-
didos, os bebês sempre baseiam suas buscas no 
número (Feigenson & Carey, 2003).

Senso Numérico: Dois Sistemas 
Distintos, o Exato e o Aproximado

Juntas, as abordagens de habituação (Ca-
rey, 2002; Wynn, 1992a) e do alcance manual 
dos objetos (Feigenson & Carey, 2003; Van de 
Walle et al., 2000) revelam que o comportamen-
to numérico dos bebês é sólido e não apenas ba-
seado nas propriedades visuais contínuas e não-
-numéricas dos estímulos e que, além de rastrear 
mentalmente os objetos, eles também podem re-
presentar as propriedades genuinamente numéri-
cas dos estímulos. O comportamento numérico 
dos bebês apresenta algumas características típi-
cas, isto é, “assinaturas” ou “rubricas” compor-
tamentais que aparecem independentemente do 
paradigma experimental usado. 

Também fi cou claro que a representação 
numérica súbita, sem contagem e sem o uso da 
linguagem, é limitada a pequenas quantidades, 
denominadas numerosidades subitizáveis (Sta-
rkey & Cooper, 1980) de até no máximo 3 obje-
tos em bebês e aproximadamente 4 objetos em 
adultos (Mandler & Shebo, 1982; Trick & Pyly-
shyn, 1994), e que este sistema numérico exato 
ou “subitizador” evoluiu não somente para o 

rastreamento preciso de um pequeno número de 
indivíduos, mas também para a representação 
de informações sobre suas propriedades quan-
titativas contínuas. É fácil entender a evolução 
biológica dessas capacidades se compreender-
mos que um predador, por exemplo, necessita 
saber não só o número de indivíduos no grupo 
que ele pretende atacar, mas também se a presa 
alvo é a menor e, portanto, a mais fácil de ser 
abatida, ou, ainda, se ele faz parte de um grupo 
que se encontra em número sufi ciente para aba-
ter uma grande presa.

Por outro lado, há muito tempo sustenta-se 
que há um sistema numérico puro que permite a 
representação numérica aproximada de grandes 
coleções, baseada exclusivamente nas proprie-
dades numéricas, que está presente em animais e 
bebês humanos (Dehaene, 1997). Experimentos 
recentes com o paradigma da habituação, que 
controlam totalmente as informações de quanti-
dades contínuas e não-numéricas, revelam que 
bebês de 6 meses de idade discriminam entre 
arranjos numéricos grandes, acima de 3, que di-
ferem na razão 1:2, tais como 8 e 16, 16 e 32 
pontos, mas falham em razões muito menores de 
1:1,5, como 8 e 12, ou 16 e 24 pontos. Assim, 
estas representações para numerosidades maio-
res, as únicas exclusivamente numéricas, uma 
vez que o sistema numérico exato da subitiza-
ção também computa quantidades contínuas, são 
sempre aproximadas, mas cuja precisão aumenta 
com o desenvolvimento. A relação entre as cole-
ções tem um limite mínimo de 1:2 nos bebês de 
6 meses, de 2:3 (ou 1:1,5) em bebês de 10 me-
ses (Lipton & Spelke, 2003; Xu & Spelke, 2000) 
e pode ser tão próxima quanto 7:8 em adultos 
(Barth, Kanwisher, & Spelke, 2003). Finalmen-
te, assim como na subitização, as representações 
numéricas aproximadas não são restritas à mo-
dalidade visual e se estendem para sequências de 
eventos temporalmente distintos tais como sons 
e com as mesmas assinaturas comportamentais 
observadas com estímulos visuais, isto é, com 
os padrões de sucesso e falhas relacionadas às 
proporções entre as coleções (Lipton & Spelke, 
2004).

Em suma, hoje sabemos que primatas não-
-humanos, bebês e adultos humanos possuem 
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dois sistemas numéricos de natureza supramodal, 
sensíveis tanto a objetos quanto a eventos como 
pulos de um fantoche (Dehaene et al., 1998; 
Feigenson et al., 2004; Hauser & Spelke, 2004; 
Hauser, Tsao, Garcia, & Spelke, 2003). Um é 
o sistema numérico exato, para quantidades de 
até 3 objetos, o qual também computa variáveis 
contínuas, chamado de sistema subitizador ou 
de rastreamento de objetos (Trick & Pylyshyn, 
1994). Esse sistema subitizador serve para ras-
trear indivíduos no espaço e no tempo, mas não 
parece ter evoluído especifi camente para enume-
rar objetos ou realizar comparações numéricas e, 
embora macacos e humanos possam usá-lo para 
representar os objetos como indivíduos, não o 
usam especifi camente para representá-los como 
um grupo com valor cardinal (Xu, Spelke, & Go-
ddard, 2005). O outro, o sistema numérico apro-
ximado, para quantidades maiores que 3, tem se 
revelado como especifi camente numérico, ou 
seja, é imune às variáveis não numéricas. 

Experimentos com animais, usando paradig-
mas semelhantes aos aqui reportados, revelaram 
que pequenos primatas possuem as mesmas ca-
pacidades numéricas com as mesmas assinaturas 
comportamentais observadas em bebês e adul-
tos humanos (Hauser et al., 2003). Interessante, 
embora as habilidades numéricas espontâneas 
em macacos sem treinamento proporcionem res-
postas mais lentas na discriminação numérica 
aproximada do que em macacos treinados, ainda 
assim eles são capazes de discriminar coleções 
com proporções entre 1,25 e 1,5 (Hauser et al., 
2003), superando em muito os bebês de 6 meses 
com arranjos e métodos muito similares (Lipton 
& Spelke, 2003).

Outras investigações psicológicas sobre a 
cognição numérica demonstram que as repre-
sentações numéricas e o pensamento matemá-
tico culturalmente construído dependem, em 
parte, de um senso aproximado de magnitudes 
numéricas, ou seja, um “senso numérico” de na-
tureza não verbal (Dehaene, 1997; Gallistel & 
Gelman, 1992). Quando se impede os adultos de 
contarem, eles ainda são aptos a determinarem a 
quantidade exata de pequenas quantidades (subi-
tizáveis), mas somente a quantidade aproxima-
da de numerosidades grandes (não subitizáveis; 

Cordes, Gelman, Gallistel, & Whalen, 2001). 
Mesmo quando os números são simbolicamente 
expressos em algarismos especifi cando a quanti-
dade exata, ainda assim estes símbolos evocam 
um senso numérico aproximado com o qual ra-
ciocinamos quando comparamos números ou 
fazemos subtrações ou somas de números mui-
to grandes (Dehaene, 1997). É por isso que os 
adultos são mais rápidos em dizer qual o maior 
de dois números relativamente distantes (por 
exemplo: 9 e 5) do que de dois números muito 
próximos (5 e 6; Dehaene, Dupoux, & Mehler, 
1990), bem como mais rápidos em rejeitar res-
postas erradas de problemas aritméticos quando 
o número errado é muito distante do correto (Pi-
nel, Dehaene, Riviere, & LeBihan, 2001).

Finalmente, resultados de estudos antropo-
culturais mostram que o sistema empobrecido 
de contagem em culturas indígenas da Amazô-
nia, como os Pirahã, que usam um sistema de 
contagem um-dois-muitos, e os Mundurucu, que 
possuem palavras-número apenas até “cinco”, 
limita sua habilidade para enumerar quantidades 
exatas em arranjos numéricos grandes, acima de 
dois ou três itens nos Pirahã (Gordon, 2004) e 
acima de cinco itens nos Mundurucu (Pica, Le-
mer, Izard, & Dehaene, 2004). Entretanto, am-
bas as culturas possuem uma habilidade numéri-
ca de quantifi cação não verbal (sem contagem), 
uma exata para pequenas quantidades (até 3) e 
outra aproximada para grandes quantidades, se-
melhantes à dos adultos enculturados da socie-
dade moderna, as quais parecem se originar dos 
mesmos mecanismos cognitivos subjacentes à 
subitização e à quantifi cação aproximada (Gel-
man & Butterworth, 2005), os mesmos já cons-
tatados em animais e bebês (Hauser & Spelke, 
2004; Spelke, 2003). 

Juntas, as evidências antropoculturais, psi-
cológicas e desenvolvimentais apontam para a 
universalidade de dois sistemas numéricos ina-
tos não verbais: um sistema exato para pequenas 
quantidades até 3 ou 4 itens e um sistema aproxi-
mado para grandes quantidades, além de um sis-
tema numérico exato de natureza verbal, cultu-
ralmente determinado. Adultos, bebês, crianças 
pré-escolares e primatas não-humanos parecem 
compartilhar um sistema de processamento nu-
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mérico aproximado para estímulos não simbóli-
cos tais como coleções de pontos ou sequências 
de tons. Estudos comportamentais de humanos 
adultos implicam uma ligação entre estas habili-
dades numéricas não-simbólicas e processamen-
to numérico simbólico (e.g. similares efeitos da 
distância na precisão e no tempo de reação para 
arranjos de pontos e numerais arábicos).

Os Circuitos Neurais 
do Comportamento Numérico

As “assinaturas comportamentais” de um 
senso numérico básico são corroboradas por 
evidências de uma “assinatura neurológica” que 
revelam a existência de substratos neurais evo-
lutivamente determinados do comportamento 
numérico. Cinco tipos de evidências neurológi-
cas suportam a ideia de que porções bilaterais do 
córtex parietal inferior, particularmente a porção 
horizontal do sulco intraparietal, desempenham 
um papel crucial na representação numérica. Ve-
jamos, então, um resumo da neurocognição nu-
mérica a partir de um enfoque histórico.

A Neuropsicologia dos Números: 
Estudos de Lesão Cerebral

No início do século XX, Lewandowsky e 
Stadelmann (1908), forneceram o primeiro rela-
to detalhado de um paciente cujos danos focais 
em áreas visuais do cérebro induziram distúrbios 
seletivos do cálculo. O paciente podia fazer cál-
culos mentais, mas tinha severas difi culdades 
com a leitura dos símbolos aritméticos. Esse es-
tudo constituiu um marco sobre a neuropsicolo-
gia e a neurocognição da matemática, por produ-
zir evidência de que desordens de cálculo podem 
ser diferentes e dissociadas dos distúrbios de lin-
guagem (Ardila & Rosselli, 2002). 

Ainda em 1919, o neurologista sueco So-
lomon E. Henschen (1847-1930), com grande 
interesse nas afasias e no processamento visu-
al, descobriu que danos focais no córtex parietal 
prejudicavam, com relativa seletividade, o cál-
culo matemático (Henschen, 1919). Henschen 
revisou 305 casos da literatura além dos estudos 
com 67 de seus pacientes e confi rmou que lesões 

focais em certas áreas cerebrais do hemisfério 
esquerdo, próximas, mas distintas daquelas en-
volvidas na linguagem, prejudicavam cálculos 
matemáticos, preservando a linguagem e a músi-
ca. Henschen reportou que a terceira convolução 
(giro) do córtex frontal inferior corresponderia 
ao centro da pronúncia dos números, ao passo 
que duas áreas posteriores no córtex parietal in-
ferior, particularmente no giro angular (área de 
Brodman BA39) estariam envolvidas mais espe-
cifi camente no processamento numérico: a parte 
mais ínfero-posterior do giro angular (mais pró-
xima dos córtices visuais no giro occipital) seria 
o centro da “escrita dos números”, ao passo que 
a área mais superior do giro angular, envolvendo 
a fi ssura intraparietal, seria o centro da “leitura 
dos números”. Henschen foi quem cunhou o ter-
mo “acalculia”, usado até hoje na neuropsicolo-
gia. Assim, os estudos de Henschen sugeriram 
sistemas neurais independentes que pareciam es-
pecialmente engajados em aspectos específi cos 
na aritmética básica e estabeleceram de uma vez 
por todas as bases das futuras pesquisas neuroló-
gicas sobre processamento dos números (Ardila 
& Rosseli, 2002).

O neurologista alemão Hans Berger (1873-
1941), responsável pelo primeiro uso da técni-
ca de eletroencefalograma (EEG) em humanos, 
também foi o primeiro a introduzir a distinção 
entre acalculia primária e secundária (H. Berger, 
1926). Conforme H. Berger, a acalculia primária 
ou pura se caracterizaria pela perda de concei-
tos numéricos e da habilidade de compreender 
e executar operações aritméticas básicas, tam-
bém cunhada de “anarimetia”, ao passo que a 
acalculia secundária compreenderia défi cits no 
cálculo decorrentes de outros défi cits cognitivos 
não específi cos dos números, isto é, de défi cits 
de domínio mais geral, tais como a memória, a 
linguagem, etc. Portanto, os estudos de H. Ber-
ger e sua nomenclatura proposta, representam a 
primeira distinção clara entre défi cits de cálcu-
lo de natureza mais especifi camente numérica e 
défi cits de cálculo decorrentes de prejuízos cog-
nitivos na linguagem ou na memória (Ardila & 
Rosseli, 2002).

Finalmente, o neurologista austríaco Josef 
Gerstmann (1887-1969) propôs, com base em 
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inúmeros estudos de prejuízos na cognição ma-
temática decorrentes de danos cerebrais, que a 
acalculia primária resultaria de lesões no giro 
angular esquerdo e estaria sistematicamente as-
sociada com a agrafi a, desorientação espacial 
esquerda-direita e agnosia digital (Gerstmann, 
1940). A acalculia primária, juntamente com 
este conjunto de sintomas não matemáticos, 
constitui uma única síndrome que, desde então, 
é chamada de “síndrome de Gerstmann” e faz 
parte do repertório de avaliações neuropsicológi-
cas até os dias de hoje (Ardila & Rosselli, 2002; 
Dehaene & Cohen, 1997).

Em 1961, Hécaen, Angelerges, e Houllier 
publicaram um extenso trabalho que investigou 
183 pacientes com lesões exclusivamente nas 
áreas posteriores à fi ssura de Rolando. Os pes-
quisadores identifi caram três tipos principais de 
desordens de cálculo: (a) alexia e agrafi a para 
números, associada ou não com palavras; (b) 
acalculia espacial, desordem da organização es-
pacial dos dígitos que leva a erros de cálculo, 
mas com preservação dos números e dos fatos 
aritméticos (frequentemente associada com he-
minegligência espacial e inversões de números); 
(c) anaritmetia (acalculia primária), défi cit bási-
co na habilidade matemática computacional, que 
parece refl etir défi cits conceituais para números, 
excluindo a alexia e a agrafi a para números e 
acalculia espacial. Entretanto, assim como todos 
os outros autores reportados, Hécaen e seus co-
legas (1961) não supõem um défi cit isolado dos 
conceitos numéricos e operações aritméticas. É 
importante notar também que, ao proporem que 
a anaritmetia pode ser encontrada sem estar as-
sociada à agrafi a para números e acalculia espa-
cial, Hécaen et al. (1961) fornecem uma descri-
ção de acalculia primária mais seletiva do que a 
síndrome de Gerstmann.

Resumindo esta pequena incursão histórica 
dos défi cits matemáticos em estudos de lesão ce-
rebral, podemos concluir que a anaritmetia (ou 
acalculia primária) é um défi cit básico da habi-
lidade computacional dos números. A acalculia 
primária corresponde a uma incapacidade de 
compreender quantidades e fazer comparações e 
estimações numéricas, isto é, perda de conceitos 
numéricos e uso de regras de cálculo para exe-

cutar operações aritméticas básicas. Os défi cits 
de cálculo na anaritmetia são encontrados em 
operações escritas e orais, com preservação da 
linguagem, conhecimento dos números, da con-
tagem e outros fatos aritméticos memorizados 
verbalmente. Portanto, tornou-se largamente co-
nhecido e aceito na neurologia que a anaritmetia 
está associada a danos no giro angular esquerdo 
do lobo parietal desde os estudos de Henschen 
e representa danos a um sistema conceitual ge-
nuinamente numérico que independe da lingua-
gem. Em suma, embora danos linguísticos nor-
malmente causem sérios prejuízos à aritmética, 
danos em áreas não linguísticas podem causar 
prejuízos de igual seriedade em aspectos con-
ceituais básicos dos números, os quais desen-
cadeiam prejuízos no cálculo independentes da 
preservação da linguagem.

Juntando-se esses achados históricos aos es-
tudos neuropsicológicos mais recentes, podemos 
resumir a neurocognição dos números nos pará-
grafos que se seguem.

Primeiro, lesões parietais em adultos 
podem causar danos seletivos da compreensão 
e operações com números, preservando a lingua-
gem (Dehaene & Cohen, 1997; Delazer, Girelli, 
Semenza, & Denes, 1999; Lemer, Dehaene, 
Spelke, & Cohen, 2003). Reciprocamente, o 
número pode ser seletivamente preservado na 
presença de severos défi cits no processamento de 
outras categorias de palavras em pacientes com 
lesões parietais e linguagem preservada (Dehaene 
& Cohen, 1997). São casos em que, apesar de 
não ser capaz de dizer qual o número médio 
entre 1 e 3, por exemplo, o paciente consegue 
realizar esse tipo de tarefa com letras, dias da 
semana, meses, ou notas de uma escala musical. 
Mais intrigante ainda é um estudo recente de três 
pacientes com extensa lesão nas áreas linguísticas 
perissilvianas e grave quadro de afasia, incluindo 
afasia de expressão, severo agramatismo tanto 
na linguagem oral quanto escrita e apenas uma 
pequena compreensão léxica, que ainda assim 
preservaram a matemática até mesmo mais 
complexa, incluindo operações com dois e três 
dígitos e operações com parênteses do tipo (3 
x 3) – 6 (Varley, Klessinger, Romanowski, & 
Siegal, 2005). 
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Segundo, comparações entre as bases ce-
rebrais do número em culturas diferentes indi-
cam que o envolvimento do sulco intraparietal 
é, de fato, universal. Se a matemática fosse uma 
atividade exclusivamente cultural envolvendo 
uma arquitetura cerebral eminentemente cultu-
ral, seria de se esperar uma considerável varia-
ção das áreas cerebrais envolvidas em função 
do aprendizado, educação e cultura. Relatórios 
clínicos de vários lugares do mundo, entretanto, 
confi rmam que as lesões que ocasionam a discal-
culia adquirida ou acalculia (perda do senso nu-
mérico), assim como as áreas de ativação neural 
durante tarefas numéricas em indivíduos sadios, 
estão sistematicamente associadas à região pa-
rietal inferior (Dehaene et al., 1998). 

Terceiro, estudos sobre a discalculia do 
desenvolvimento (um défi cit congênito especí-
fi co na percepção numérica e no aprendizado 
da matemática escolar, que afeta de 5% a 6% 
das crianças que, a despeito de um QI comple-
tamente normal, aquisição normal da leitura e 
escrita e da escolaridade, nunca adquirirão o 
conceito de número), indicam contribuição al-
tamente específi ca do sulco intraparietal para o 
processamento do número (Butterworth, 1999; 
Temple, 1989). Elas precisam confi ar em es-
tratégias verbais laboriosas mesmo em tarefas 
tão simples como determinar que nove é maior 
do que três, ou que um pato possui duas pernas 
(Butterworth, 1999). 

A Neurocognição Numérica 
em Estudos de Neuroimagem

Estudos recentes de neuroimagem (Deha-
ene, Piazza, Pinel, & Cohen, 2003) e técnicas 
neurofi siológicas utilizando EEG (Dehaene, 
1996; Kiefer & Dehaene, 1997) mostram que o 
segmento horizontal do sulco intraparietal, bi-
lateralmente (Dehaene et al., 2003), é a área de 
maior ativação em indivíduos sadios enquanto 
desempenham vários tipos de tarefas numéricas 
simbólicas, como comparação numérica (qual de 
dois números é o maior), aproximação numérica 
e operações aritméticas básicas mais complexas 
de dois dígitos (Hubbard, Piazza, Pinel, & De-
haene, 2005). O sulco intraparietal em ambos os 

hemisférios é uma área de integração multimo-
dal espaço-temporal das informações visuais, 
auditivas e motoras, e na cognição matemática 
esta área está envolvida na convergência mul-
timodal da entrada de informação simbólica e 
não-simbólica (processamento perceptivo dos 
objetos e seus atributos espaço-temporais) no 
processamento matemático (Feigenson et al., 
2004). O envolvimento do sulco intraparietal nos 
conceitos numéricos básicos, tanto nos estudos 
de lesão quanto nos de neuroimagem, reforçam 
os achados psicológicos no sentido de que, não 
obstante a participação crucial da linguagem na 
aritmética exata, o conceito numérico básico é 
um sistema cognitivo não linguístico de natureza 
espaço-temporal e, portanto, supramodal (Hub-
bard et al., 2005).

Cantlon, Brannon, Carter e Pelphrey (2006), 
usando a ressonância magnética funcional 
(fMRI) em crianças de 4 anos de idade e adultos 
enquanto estes observaram arranjos de elemen-
tos que podiam variar tanto no número quanto 
apenas na forma local dos elementos, mostraram 
que ambos, crianças e adultos, apresentaram uma 
maior resposta do sulco intraparietal para arran-
jos visuais que desviavam do estímulo padrão no 
seu número de elementos do que para estímulos 
que desviavam na forma local do elemento. Esta 
é a primeira evidência de que os circuitos neurais 
da cognição numérica conhecidos no adulto já 
ocorrem desde muito cedo no desenvolvimento, 
antes da experiência simbólica sofi sticada, em 
consonância com as evidências comportamen-
tais aqui reportadas e discutidas. 

Replicando, com alterações, o procedimen-
to de Wynn (1992a) em combinação com a téc-
nica de potenciais relacionados a eventos (PRE), 
A. Berger e colegas (2006) mediram a ativação 
eletrofi siológica diferencial no escalpo de bebês 
de 6 a 9 meses enquanto estes viam equações 
aritméticas simples com resultados corretos e 
incorretos. Estas ativações foram comparadas 
com as de adultos observando equações mate-
máticas simbólicas corretas e incorretas e os re-
sultados mostraram que além de os bebês terem 
olhado por menos tempo para as equações cor-
retas do que para as incorretas, como esperado, 
seu cérebro apresentou potenciais negativos em 
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sincronia com as apresentações da solução sig-
nifi cantemente diferente para as equações incor-
retas. Mais interessante ainda é que o padrão de 
ativações no cérebro dos bebês foi semelhante 
ao dos adultos.

Finalmente, um estudo ainda mais recen-
te realizado por Izard, Dehaene-Lambertz, e 
Dehaene (2008), produziu resultados bastante 
interessantes. É sabido que o cérebro humano 
possui áreas diferentes para o processamento 
dos atributos de identidade dos objetos (cor e 
forma), localizadas ventralmente nos córtices 
occipito-temporais inferiores, ao passo que o 
processamento visuo-espacial e de movimen-
to é servido por um sistema dorsal nas áreas 
occipito-parietais superiores (Andrade, 2006a; 
Lent, 2001). Conforme também vimos, o pro-
cessamento numérico, de natureza espaço tem-
poral é dependente de uma área específi ca deste 
sistema dorsal, particularmente o sulco intra-
parietal bilateralmente (Dehaene et al., 2003). 
Izard et al. (2008) registraram os potenciais 
elétricos em bebês de apenas 3 meses de ida-
de, evocados tanto por mudança na identidade 
dos objetos quanto na sua cardinalidade em um 
dado arranjo observado. Usando um modelo 
3-D da cabeça do bebê, Izard e colegas (2008) 
reconstruíram as fontes corticais destas respos-
tas eletrofi siológicas e da mesma forma que nos 
adultos as mudanças de identidade do objeto e 
de número foram distintas, revelando uma or-
ganização básica ventral/dorsal já defi nida no 
cérebro dos bebês. Como nos adultos, a identi-
dade do objeto nos bebês é codifi cada ao longo 
de um circuito ventral nos lobos temporais, ao 
passo que as mudanças de numerosidade ativa-
ram uma rede parietoprefrontal, mas principal-
mente no hemisfério direito. Estes resultados 
não somente enfatizam a continuidade desen-
volvimental do senso numérico como também 
apontam para uma propensão funcional inata na 
organização cerebral.

Finalmente, muitas espécies animais res-
pondem à numerosidade, tanto em experimentos 
usando o procedimento de “escolha de acordo 
com o modelo” (matching to sample) quanto es-
pontaneamente, em experimentos de busca ma-
nual por alimentos humanos (Hauser & Spelke, 

2004; Hauser et al., 2003) semelhantes àqueles 
desenvolvidos com bebês (Feigenson & Carey, 
2003). Vários estudos já existem que usam re-
gistros neurofi siológicos de populações neuro-
nais utilizando múltiplos eletrodos diretamente 
no cérebro de macacos, revelaram um sistema 
parieto-frontal seletivamente ativado pelos nú-
meros, particularmente nas vizinhanças do sulco 
intraparietal em uma área homóloga ao do sulco 
intraparietal do cérebro dos humanos (para uma 
revisão, veja Nieder, 2005).

Considerações Finais

Todos os humanos, independentemente de 
sua cultura e educação, possuem uma compre-
ensão intuitiva de número (Dehaene, 1997). Nas 
últimas décadas, a investigação sistemática dos 
precursores das habilidades numéricas em ani-
mais e em bebês e adultos humanos tem lançado 
luzes sobre as origens da aritmética cultural-
mente construída. Pesquisas tem revelado que 
animais como ratos, pombos e macacos podem 
extrair a numerosidade aproximada de grupos 
de objetos visuais e auditivos. A numerosidade 
é representada pelos animais independentemen-
te de outros parâmetros, tais como tamanho ou 
forma do objeto (Hauser & Spelke, 2004; para 
uma breve revisão em português veja Andrade, 
2006a, 2006b e Prado, 2010). Evidências com-
portamentais, de imagem cerebral e neurofi sio-
lógicas, produzidas em pesquisas com primatas, 
bebês e adultos humanos, convergem no senti-
do de que o conhecimento do número é fruto do 
processo evolutivo e foi herdado de ancestrais fi -
logenéticos, cuja evolução confi gurou uma base 
cortical no córtex intraparietal, bilateralmente 
(Feigenson et al., 2004; Hubbard et al., 2005). 
A hipótese do senso numérico postula que este 
sistema cerebral já está disponível desde muito 
cedo no desenvolvimento, em bebês tão novos 
quanto três meses de idade e guia o aprendiza-
do dos numerais e da aritmética na infância e a 
aquisição da matemática complexa adulta. As 
evidências comportamentais e neurológicas des-
te sistema numérico não podem ser atribuídas a 
uma reação atencional de domínio geral à novi-
dade ou à familiaridade. 
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As evidências não suportam o logicismo 
piagetiano, no qual o conceito de número é o 
resultado de um longo período de construções 
lógicas sensório-motoras, consolidando-se so-
mente após os 6-7 anos de idade. Tampouco 
elas suportam o logicismo proposicional de 
Vygotsky, no qual o conceito de número tam-
bém surge com as generalizações complexas 
dependente da linguagem. Ao contrário, as evi-
dências ressaltam a continuidade entre fi logêne-
se e ontogênese do senso numérico apontando 
para tendências funcionais na organização cere-
bral que podem canalizar para áreas restritas do 
cérebro o aprendizado subsequente. Este senso 
numérico inato, entretanto, é baseado em dois 
mecanismos cognitivos numéricos supramo-
dais, isto é, respondem a números em qualquer 
modalidade sensorial (auditiva ou visual, com 
estímulos estáticos ou móveis, etc.). Um siste-
ma é exato, mas limitado à apreensão súbita de 
3 ou 4 elementos, chamado “subitização”. O ou-
tro é aproximado, para numerosidades maiores. 
Assim, ambos os sistemas são muito limitados 
e estão longe da aritmética exata para grandes 
numerosidades e mais distantes ainda da mate-
mática complexa culturalmente construída.

A existência de um senso numérico de na-
tureza perceptiva espaço-temporal é consisten-
te em parte com a posição de Piaget de que a 
linguagem não era tudo. Entretanto, em crianças 
mais velhas e adultos este sistema numérico de 
natureza não-verbal é suplementado pela aquisi-
ção da linguagem, como os símbolos para quan-
tidades, as rotinas de cálculo (algoritmos), etc., 
que possibilitam a aprendizagem da matemática 
culturalmente construída.

Os recursos que a linguagem possibilita têm 
sido implicados na cognição matemática de di-
versas formas (Spelke, 2003). Uma delas é que 
as palavras-número fornecem uma base para se 
aprender a manipular, com precisão, quantidades 
grandes que só podem ser apreendidas de forma 
aproximada pela percepção numérica (Bloom, 
2000). Outra forma, esta bastante óbvia, é a lin-
guagem poder representar um código no qual as 
computações matemáticas são realizadas (Carey, 
2004; Spelke, 2003). Estes papéis da linguagem 

para a matemática exata e mais sofi sticada pa-
recem fi car evidentes em culturas nas quais a 
ausência de palavras-número parece resultar na 
limitação da cognição numérica à enumeração 
exata até 3 objetos e enumeração aproximada em 
arranjos acima de 3 (Gordon, 2004; Pica  et al., 
2004). Há também os que argumentam que exis-
tem fortes paralelos entre a sintaxe da linguagem 
natural e a estrutura da Matemática (Hauser, 
Chomsky, & Fitch, 2002). Uma discussão deta-
lhada das evidências e propostas mais recentes 
da cognição numérica foge ao escopo desta revi-
são, merecendo um artigo específi co.

Em um estudo com crianças entre 2 a 2,5 
anos, Wynn (1992b) produziu resultados extre-
mamente esclarecedores sobre pelo menos um 
dos aspectos da integração entre os sistemas do 
senso numérico inato e a linguagem. Ao usar 
uma tarefa numérica, a qual ela chamou de “dê 
um número”, as crianças eram requisitadas a dar 
a um fantoche (que falava com ela) 1 a 6 itens de 
uma pilha de animais de brinquedo. Mesmo as 
crianças mais novas (2,5 anos) deram um objeto 
quando solicitadas a dar um objeto, ao passo que 
nenhuma delas deu um objeto quando solicita-
da a dar dois, três ou quatro objetos, mostran-
do uma clara compreensão de que as palavras-
-número indicam numerosidades. Entretanto, a 
despeito deste conhecimento inicial, as crianças 
levaram aproximadamente um ano inteiro a mais 
para aprender quais palavras se referem a quais 
numerosidades. Wynn (1992b) encontrou que 
uma criança de 2,5 anos pode, de fato, conhecer 
a cardinalidade de pequenos conjuntos subitizá-
veis de itens como, por exemplo, que 3 é mais 
que 2 e menos que 4 sem saber, necessariamen-
te, que o último número de um contagem indica 
a numerosidade (a cardinalidade). As crianças 
mais novas (2,5 anos), mesmo que ainda estives-
sem começando a aprender a contar, foram bem 
sucedidas quando requeridas a dar apenas um 
brinquedo ao fantoche, bem sucedidas algumas 
vezes quando requeridas a dar 2 animais, e qua-
se sempre deram um punhado de brinquedos ao 
serem requisitadas a dar de três a cinco animais, 
quase nunca recorrendo à contagem. Por outro 
lado, as crianças de 3,5 anos tenderam a contar 
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os itens de uma pilha à medida que os davam ao 
fantoche e sempre paravam na palavra número 
pedida, e foram bem sucedidas até à numerosi-
dade de três ou quatro. Em suma, Wynn (1992b) 
mostrou que por volta de 3,5 anos de idade as 
crianças já imputam um signifi cado às palavras-
-número que de alguma forma está ligada à nu-
merosidade, isto é, à cardinalidade, quando esta 
está dentro do seu alcance de contagem. 

As evidências sugerem, portanto, uma con-
fl uência entre os dois sistemas cognitivos inatos 
que constituem o senso numérico e a linguagem, 
incluindo a contagem e o uso dos algoritmos no 
aprendizado da aritmética exata.

Finalmente, o fato de o comportamento ma-
temático ser crucialmente dependente do senso 
numérico e este, por sua vez, ser uma capacida-
de inata servida por um substrato neural relativa-
mente específi co, isto implica na possibilidade 
de um prejuízo relativamente específi co do de-
senvolvimento normal das competências numé-
ricas com preservação da linguagem. Realmente, 
alterações congênitas sutis envolvendo a porção 
horizontal do sulco intraparietal estão sistemati-
camente associadas à discalculia do desenvolvi-
mento com preservação da inteligência geral e 
de outros domínios cognitivos. 

Da discussão anterior, decorre que a não 
admissão da natureza inata e neurobiológica das 
operações mentais subjacentes aos domínios 
culturalmente construídos e seu aprendizado 
implica na negação de qualquer difi culdade de 
aprendizagem de ordem congênita, exceto nos 
casos de lesões (Andrade, 2006a) ou defi ciên-
cia intelectual. As difi culdades de aprendizagem 
são, pois, vistas como determinadas exclusiva-
mente, com poucas exceções, por insufi ciências 
no processo de ensino. É óbvio que este é de 
fundamental importância e sua relação causal 
com o desempenho dos alunos não pode, absolu-
tamente, ser descartada. Porém, pesquisas como 
as que acabamos de resumir fornecem bases bas-
tante consistentes para a forja de uma visão que 
supera a falsa dicotomia entre biologia e cultura, 
as quais passam a ser vistas como continuidade 
uma da outra.

Difi culdades de aprendizagem são multi-
determinadas e isso inclui a dimensão biológi-

ca. Como é mostrado por uma vasta literatura 
calcada em dados empíricos produzidos por 
pesquisas conduzidas com todo rigor científi -
co, há amplo consenso de que uma parcela da 
população com acesso a boas oportunidades de 
ensino, inteligência normal e ausência de quais-
quer comprometimentos sensoriais, sofre com 
transtornos persistentes, os quais impõem bar-
reiras quase insuperáveis para o aprendizado da 
matemática, assim como da leitura, no caso da 
dislexia. Em se tratando, pois, de difi culdades 
tão específi cas, são necessários instrumentos 
especialmente desenvolvidos para que possam 
ser detectadas. Da mesma forma, é indispen-
sável que disponhamos de métodos de ensino 
elaborados e testados cientifi camente. E além 
desses recursos, é absolutamente imprescindível 
que a formação de educadores seja repensada, 
de modo a assegurar-lhes capacitação técnica 
e científi ca para que sua ação pedagógica seja 
verdadeiramente inclusiva.
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